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Resumo. O presente artigo discute algumas conexões estabelecidas entre a Igreja Católica e o 

Estado, tendo como palco São Vicente Ferrer, comunidade formada dentro do contexto de 

ocupação da fronteira oeste do Rio Grande do Sul. O padroado é analisado através do processo 
de reforma da igreja matriz da freguesia, obra que foi realizada graças à liberação de recursos 

por parte das autoridades provinciais. Ademais, observaremos o impacto que o processo de 

Romanização teve sobre os batizados realizados “longe da pia”, ou seja, fora dos muros do 
templo, a partir da proibição do internúncio de Otranto ocorrida em 1886. A partir disso, 

verificamos a repercussão da medida junto ao oratório de Nossa Senhora da Conceição, lócus de 

fé que naquele momento foi mantido pela família Alves da Conceição na estância de São Xavier 
onde dezenas de assentos foram feitos, consubstanciando a tessitura de redes de compadrio nas 

quais circulavam diferentes liames.  

Palavras-chave: Compadrio; oratório; registros batismais; redes; São Vicente. 

 

Another look at the community: analysis of baptism records from an specifc place 
 

Abstract. This article discuss some connections between the Catholic Church and the State, 

performed on the stage of St. Vincent Ferrer, community constituted within the context of 
occupation of western border of Rio Grande do Sul. The patronage is analyzed through the 

reforming process of the matrix church of the parish, work that was done due to the funds 

released by the provincial authorities. Moreover, it was observed the repercussions of the 

romanization process on the baptism "away from the sink", i.e., outside from the temple because 
of the prohibition of internúncio de Otranto occurred in 1886. Based on that, we verified the 

impact of the measure by the oratory of Nossa Senhora da Conceição, locus of faith that was 

held by the family Alves da Conceição in the farm of São Xavier where dozens of settlement 
were made, consolidating the texture networks of nepotism in which were presented different 

bonds. 

Keywords: Nepotism, oratory; baptismal records; networks; St. Vincent. 
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Primeiras palavras 

A posse dos territórios da fronteira oeste do Rio Grande do Sul, por parte dos 

lusos, oficialmente só ocorreu em 1801 com a assinatura do tratado de Badajóz. Na 

medida em que foi estabelecido o domínio dos portugueses sobre a província das 
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Missões
1
 se acentuou a prática sesmarialista que atendeu tanto a interesses de caráter 

privado quanto públicos (MOTTA, 2005). Uma vez que as doações de terras 

representaram à ampliação do grupo de senhores de armas na capitania de São Pedro do 

Rio Grande do Sul que ao serem agraciados com a mercê das sesmarias assumiam 

tacitamente o compromisso de resguardarem os interesses da coroa defendendo a 

fronteira de possíveis investidas dos castelhanos.  

Entre os estancieiros-militares que receberam a graça da sesmaria junto ao Vale 

do Jaguari
2
 destaca-se José Borges do Canto que pouco tempo antes de participar da 

invasão e conquista das missões havia sido “perdoado por deserção [...] do corpo de 

dragões da Vila de Rio Pardo” (RIBEIRO, 2010, p. 230). Fora justamente nas terras 

concedidas a esse aventureiro que por volta de 1834 vinte casais guaranis, 

remanescentes do povo de São Miguel, foram instalados com o intuito de fundar a 

comunidade
3
 de São Vicente (MENZ, 2001). Entre as primeiras construções erigidas 

estava à capela que teve na figura de São Vicente Ferrer o santo protetor que 

“emprestou” seu nome para batizar o novo povoado. Repetindo uma antiga fórmula que 

vinha desde os tempos coloniais onde a igreja através de “seus aparelhos tanto 

administrativo, cultural quanto ideológico” estava “engajada nas lutas pela expansão, 

governo e manutenção dos impérios” (BIASOLI, 2010, p. 78). Por isso “não havia 

povoado ou vila que fosse criado sem o aval da construção de [...] uma capela, que não 

tivesse seu crescimento marcado pelos símbolos da Igreja Católica” (IDEM). A escolha 

do santo protetor talvez não tenha sido aleatória, pois o religioso espanhol teve como 

marca maior em seu processo de canonização a habilidade conciliatória, elemento de 

fundamental importância naquele contexto histórico, onde após a invasão do espaço 

                                                
1 Segundo momento de presença dos jesuítas em solo Rio Grandense, onde a partir de 1680 foram 

fundados sete pueblos na região noroeste do Rio Grande do Sul (FLORES, 1997). Naqueles locais foram 

reunidos milhares de guaranis que, além do trabalho, tiveram seu tempo ocupado pela catequese 

desenvolvida por religiosos espanhóis. Entre os fatores que levaram a derrocada da experiência 

missioneira elencam-se os tratados de fronteira, principalmente o de Madri, firmados, ao longo do século 

XVIII, entre as coroas ibéricas e que envolveram os índios nas disputas territoriais ocorridas no sul do 

continente americano entre o império português e espanhol (QUEVEDO, 1999). 
2 Região localizada na porção central do estado do Rio Grande o Sul constituindo-se num espaço que, 

possuía uma posição estratégica privilegiada, tanto na geopolítica quanto na economia. Pois ao longo do 
século XIX se converteu num importante corredor entre as vilas situados no planalto (norte) e a região da 

campanha (sul), paralelamente desenvolveu um papel de articulação entre as porções leste e oeste da 

província (MENZ, 2001). 
3 Segundo Ana S. V. Scott entre as principais conexões que formariam uma comunidade figurariam 

aquelas ligados ao lugar (vínculos geográficos) e a mente (sentimento de pertencimento a um grupo). 

Sendo a comunidade pensada enquanto um conjunto de indivíduos que “viveram num determinado 

espaço geográfico e num dado espaço temporal”, que ao longo do transcurso de suas vidas “definiram os 

seus arranjos familiares com parentes e vizinhos” (1999, p. 14). 
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missioneiro pelos lusos, os indígenas estavam sendo incorporados ao império brasileiro 

como trabalhadores e soldados.  

Durante o período do recorte temporal que centraremos o foco de análise (1861-

1887) esteve em vigor o padroado. Política segunda a qual o Estado e a Igreja Católica 

oficialmente mantiveram relações estreitíssimas. Entre os supostos privilégios que o 

catolicismo desfrutou menciona-se a possibilidade de receber auxílio financeiro do 

Estado. Esse imbricamento do catolicismo com o poder laico será analisado através do 

empenho dos membros da primeira câmara vicentina, que não mediram esforços junto 

ao governo provincial, a fim de angariar recursos para que a igreja da localidade fosse 

reformada e oferecesse “a decencia condigna ao culto divino”.  

Outra discussão que tencionamos estabelecer dista sobre a hierarquia dos lugares 

tendo como cenário a freguesia da paróquia. Nesse sentido analisaremos alguns 

registros de batismo produzidos junto ao oratório particular mantido, pela família dos 

Alves da Conceição
4
, dentro da estância de São Xavier. No referido espaço religioso, 

dedicado a Nossa Senhora da Conceição, dezenas de neófitos foram remidos do pecado 

                                                
4 No que toca ao exercício de micro-análise que ora pretendemos desenvolver, iremos recorrer ao 

paradigma indiciário almejando seguir os personagens Zeferino Alves Machado e sua esposa Mariana 

Leite da Conceição que fazem parte do enredo “nas múltiplas relações que os formavam, o que 

significava investigar tais sujeitos em vários tipos de fontes” (FRAGOSO, 2002, p. 62), buscando, assim, 

ver esses personagens em momentos diversos, representando diferentes papéis em distintos cenários. 

Nesse sentido as informações que seguem foram obtidas através do cotejo de fontes em diferentes 

arquivos. Uma parcela delas foram garimpadas em arquivos de natureza eclesiástica, entre eles elenca-se 

o Arquivo da Mitra Diocesana de Bagé (AMDB) e o Arquivo da Mitra Diocesana de Santa Maria 

(AMDSM). Já entre os “lugares de memória” de caráter laico destaca-se o Arquivo Público do Estado do 

Rio Grande do Sul (APERS), o Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul (AHRS) e o Arquivo Judicial 

Centralizado (AJC). Zeferino era natural da freguesia de Santa Maria da Boca do Monte, mais 
precisamente do Rincão de São Pedro, sendo filho de Francisco Alves Damasceno e Joaquina Fagundes 

Bittencourt. Não sabemos ao certo quando se uniu em matrimônio com Mariana (1834-1924), sendo que 

a mesma era natural da freguesia de São Vicente e teve como seus genitores João Leite dos Santos e 

Maria da Conceição. Da referida união nasceram pelo menos dez filhos sendo sete mulheres (Joaquina, 

Maria, Rita, Cândida, Antonia, Conceição e Mariana) e três homens (Antonio, João e Quirino) o que 

possibilitou o estabelecimento e ou ratificação de uma série de alianças mediante o parentesco ritual. Na 

década de 1850 foi possível averiguar, através dos registros paroquiais de terras, que os personagens eram 

detentores de três propriedades localizadas na serra de São Xavier, pequeno rincão que ficava localizado 

algumas léguas do povoado de São Vicente, local onde haviam constituído seu “arranchamento” e viviam 

do “cultivo de suas roças”. Ele morreu provavelmente nos primeiros meses do ano de 1887 quando estava 

realizando um trabalho para municipalidade de São Vicente que consistia na abertura de uma nova picada 

na serra de São Xavier. No que diz respeito à trajetória da viúva Mariana Leite da Conceição 
conseguimos averiguar que continuou amadrinhando mesmo após o falecimento de seu esposo, esteve 

envolvida num processo de legitimação de uma propriedade contigua as terras que havia herdado e por 

fim viria a falecer em outubro de 1924 quando contava com noventa anos.  

APERS, Registros Paroquiais de Terras.  São Gabriel, a. 1856, liv. 47, ff. 32v., 33 e 60, n.° 123, 125 e 

271.  AHRS, Contrato entre a Camara da Villa de São Vicente e Zeferino Alves Machado. São Vicente, 02 

de março de 1887.   TABELIONATO DE REGISTROS CIVIS DE SÃO VICENTE, Certidão de óbito de 

Mariana Leite da Conceição. a. 1924, liv.C-1, ff. 01 , n°. 1.  AJC, Inventário post-mortem Mariana Leite 

da Conceição.  São Vicente, a. 1925, cx. 503, n.° 215. 



ANAIS DO IV ENCONTRO NACIONAL DO GT HISTÓRIA DAS RELIGIÕES E DAS RELIGIOSIDADES – 
ANPUH - Memória e Narrativas nas Religiões e nas Religiosidades. Revista Brasileira de História 

das Religiões. Maringá (PR) v. V, n.15, jan/2013. ISSN 1983-2850.  
Disponível em http://www.dhi.uem.br/gtreligiao/pub.html 

_________________________________________________________________________________ 

4 

 

 

original. No que concerne os assentos religiosos João Fragoso aponta que eles permitem 

“recuperar a história social de uma população e de seus grupos”, na medida em que 

“tais fontes capturam as opções feitas pelos indivíduos, ou por quase todos que 

integravam a população, em momentos decisivos de suas vidas: nascimento, casamento 

e óbito” (2010, p. 100-101). No caso ora estudado, entre as situações sugeridas pelos 

registros produzidos junto ao local de moradia da grei que nos empresta o nome para 

trilharmos a senda da onomástica
5
. Daremos evidência às relações de parentesco 

simbólicas e os liames que perpassavam pelas teias configuradas entre essa linhagem e 

Cândido José da Silva Pereira, importante liderança política da facção Santa Luzia junto 

ao povoado de São Vicente na segunda metade do século XIX. Assim como 

tencionamos discutir as teias de compadrio envolvendo os Alves da Conceição e 

membros de seu plantel de escravos. 

 

“Por detrás da pia”: o balanço das redes
6
 

Corria o ano de 1861 quando Zeferino Alves Machado e Mariana Leite da 

Conceição estabeleceram relações de parentesco espiritual junto a Cândido José da 

Silva Pereira e Cândida Victorino dos Santos
7
. Pouco depois a dádiva seria retribuída 

(MAUSS, 1974), uma vez que os compadres abriram as porteiras de sua propriedade a 

fim de que os nubentes Cândido e Cândida recebessem as bênçãos do matrimônio 

segundo o rito romano, tendo no casal de proprietários do estabelecimento produtivo um 

dos pares que serviram na condição de testemunhas
8
.  

Por essa época Cândido
9
 já despontava como uma das lideranças políticas do 

                                                
5 Também chamado de método onomástico, tem se constituído numa das principais possibilidades 

analíticas dos historiadores que trabalham com micro-história. Grosso modo, o nome de certa forma passa 

a “conduzir” a trama, pois segundo Poni e Ginzburg o centro de “investigación micronominativa persigue 

a individuos concretos, buscando descubrir una especie de tela de araña tupida, a partir de la cual sea 

posible obtener la imagen gráfica de la red de relaciones sociales en que el individuo está integrado” (In: 

SERNA e PONS, 1993, p. 113). Desse modo a investigação estrutura-se nas linhas que partem e 

convergem para o nome, compondo uma espécie de teia de malha fina, podendo explicitar os sistemas de 

alianças que foram tecidos pelos indivíduos.  
6 No que tange a definição de redes filiamos-nos a concepção proposta por Cacilda Machado que entende 

as malhas sociais enquanto “um complexo sistema relacional que permite a circulação de bens e serviços, 

tanto materiais como imateriais, dentro de um conjunto de relações estabelecidas entre seus membros, 
que os afeta a todos direta ou indiretamente, ainda que de maneira desigual” (2008, p. 18). 
7 AMDB, Registro de batismo de Cândida. São Gabriel, freguesia de São Vicente, a. 1861, liv. 6, ff. 54, 

n.º 264.  
8 AMDB, Registro de casamento de Cândido José da Silva Pereira e Cândida Victorina dos Santos. São 

Gabriel, freguesia de São Vicente, a. 1862, liv. 4, ff. 3, n.º 8.   
9 Cândido José da Silva Pereira (1826-1882) era filho do alferes José da Silva Pereira e de dona Francisca 

Pereira Pinto. Quando seu pai foi assassinado, em 1843, estava estudando na capital da província. Acabou 

sendo chamado de volta para junto de sua família a fim de auxiliar sua mãe na administração dos bens 
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partido liberal junto às gentes que viviam no povoado ou nas imediações de São 

Vicente. Tendo em vista que havia sido eleito em 1863 para servir no cargo de juiz de 

paz distrital, função esta que ocuparia por pelo menos mais uma vez na década 

seguinte
10

, sugerindo-nos a existência de um capital político em torno de seu nome
11

. 

Entre as atribuições do cargo menciona-se a elaboração das listas nominativas que 

seriam usadas durante as eleições e a entrega dos diplomas que possibilitaria os 

cidadãos se apresentarem junto às mesas paroquiais como votantes (VARGAS, 2010). 

Todavia a principal nuança que queremos destacar nessa conexão de parentesco ritual 

está ligada ao fato de que quando Cândido desempenhou a função de juiz pela segunda 

vez contratou seu compadre Zeferino para que abrisse a picada que possibilitou a 

instalação de colonos de origem germânica na localidade denominada de Sertão
12

. Tal 

acontecimento nos revela que “por detrás da pia batismal” e das relações simbólicas que 

encerravam os ritos religiosos perpassavam questões mundanas. Pois mesmo havendo 

dezenas de lavradores nacionais que habitavam aquela região o escolhido fora 

justamente o personagem com o qual havia tecido malhas de parentesco fictício, 

possibilitando assim que seu compadre agregasse renda através da prestação de trabalho 

para municipalidade (UBERTI, 2011).  

Na mesma feita, em que estabeleceu laços de parentesco religiosamente 

sancionados pela igreja com Cândido, o casal proprietário da estância procedeu uma 

relação de compadrio pouco comum, pelo menos para a freguesia de São Vicente. Na 

                                                                                                                                          
legados por seu genitor. Em função dos serviços prestados receberia uma generosa doação de terras de sua 

progenitora por volta de 1856 que foram incorporadas a estância de Santa Luzia, local onde residia e 

ganhava a vida como criador. Na década seguinte encontramos seu nome desempenhando o ofício de 
negociante e residindo no povoado de São Vicente. Após uma querela com seu sogro, João Victorino dos 

Santos, decorrente dos direitos de herança ligados ao inventário post-mortem de sua sogra Joaquina 

Carolina Fagundes, mudou-se juntamente com sua esposa Cândida, para o município de São Gabriel.  

Localidade onde comprou uma casa no ano de 1877 e continuou vivendo de mercadejar. Foi naquele 

povoado que em 1881 manifestou suas últimas vontades para seu cunhado João Victorino Filho vindo 

pouco depois a falecer.     APERS, Inventário post-mortem de José da Silva Pereira. Cruz Alta, Cartório 

dos Órfãos e Ausentes, a. 1845, n.° 26, m. 2, est. 61.  APERS, Autos Civis de insinuação de doação de um 

rincão de campo, doadora Francisca Pereira Pinto – doado Cândido José da Silva Pereira. Cruz Alta, 

Cartório do Civil e Crime, a. 1855, n.° 1092, m. 34, est. 62. APERS, Inventário post-mortem de Joaquina 

Carolina Fagundes. São Gabriel, Cartório dos Órfãos e Ausentes, a. 1876, n.° 297, m.16, est.107. 

APERS, Testamento de Cândido José da Silva Pereira. São Gabriel, Provedoria, a. 1881, n.° 174, m.7, 

est.108.  APERS, Inventário post-mortem de Cândido José da Silva Pereira. São Gabriel, Provedoria, a. 
1882, n.° 17, m. 1, est. 108. 
10 AHRS, Atas das eleições da câmara municipal de São Gabriel. a. 1863 e 1872,  cx. 205 e 207, m. 240 e 

243. 
11 Capital político aqui entendido enquanto “uma forma de capital simbólico, crédito firmado na crença e 

no reconhecimento ou, mais precisamente, nas inúmeras operações de crédito pelos quais os agentes 

conferem a uma pessoa ou a um objeto os próprios poderes que eles lhe reconhecem obtendo assim, uma 

forma de capital simbólico, de crédito firmado na crença” (BORDIEU, 2007, p. 187).  
12 AHRS, Correspondências da câmara. São Gabriel, a. 1875, cx. 205, m. 243. 
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medida em que ao se tonarem os pais espirituais de Benedicta, filha natural da escrava 

Maria, se tornaram compadres de uma de suas cativas
13

. Durante um bom tempo 

prevaleceu junto à historiografia à ideia de que “nunca ouvi falar de algum senhor no 

Brasil ser também o padrinho, e nem acredito que isso ocorra, pois a ligação entre duas 

pessoas que isso supostamente produz é tal que o senhor nunca poderia pensar em 

mandar castigar o escravo” (KOSTER apud SCHWARTZ, 1988, p. 331). Segundo esse 

campo perspectivo os mundos da “senzala” e da “casa grande” tendiam a se manter 

afastados
14

.    

Não obstante, outros trabalhos têm apontado outro panorama. O apadrinhamento 

de escravos por seus senhores, mesmo ocorrendo de forma pontual e esporádica, 

também foi uma situação que marcou a história da escravidão em nosso país
15

. Do 

ponto de vista do senhor recorrer a tal estratagema poderia significar um instrumento de 

controle sobre seu plantel uma vez que “a obediência e a humildade tornavam-se mais 

fáceis” (MATTOSO, 1982, p. 132). Já na ótica do escravo o parentesco simbólico 

representava "num mundo hostil” a possibilidade “de criar laços morais com pessoas de 

recursos, para proteger-se a si e aos filhos" (SLENES, 1997, p. 271). Entre as prebendas 

ambicionadas, encontrava-se a busca pela alforria conforme assevera Jaleca Ribeiro 

(1990). Está última em sua pesquisa sobre a província do Maranhão constatou que 

“escravos que tiveram por padrinho ou madrinha os seus senhores, obtiveram 

gratuitamente suas liberdades” (IDEM, p. 115). No caso ora estudado não foi o que 

ocorreu, pois passados alguns anos encontramos o prenome de Benedicta junto aos 

registros de batismo na condição de escrava de Zeferino sendo que a mesma apareceu 

na qualidade de mãe de Benicio
16

 e Lucio
17

, pardos livres conforme o decreto 2040
18

. 

                                                
13 AMDB, Registro de batismo de Benedicta. São Gabriel, freguesia de São Vicente, a. 1861, liv. 6, ff. 

57v., n.º 266. 
14 Entre os estudos a que tivemos acesso e que se valeram dos registros de batismos não encontrando 

relações de apadrinhamento a membros de sua própria escravaria por parte dos senhores destaca-se 

SCHWARTZ (1988), RIOS (1990) e BORTOLLI (2003).  
15 De um modo em geral fala-se que essa situação foi mais corrente em pequenas escravarias. Ver: 

RIBEIRO (1990), BOTELHO (1997), SILVA (2005), MACHADO (2008) e PERUSSATTO (2010). 
16 AMDSM, Registro de batismo de Benicio. São Vicente, a. 1878, liv. 1, ff. 47v., n.º 89. 
17  AMDSM, Registro de batismo de Lucio. São Vicente, a. 1880, liv. 2, ff. 10v., n.º 148. 
18 O referido decreto ficou mais conhecido como Lei do Ventre Livre sendo que o mesmo determinou que 

todos os filhos de mãe escrava que nascessem após a aprovação da dita lei, 28 de setembro de 1871, 

seriam considerados “livres”. Porém, essas crianças deveriam permanecer em companhia materna até os 

oito anos, quando caberia ao dono dessas mulheres decidir se a criança se tornava efetivamente livre. 

Nesse caso o proprietário recebia uma indenização. Outra possibilidade era utilizar o trabalho desses 

sujeitos até os 21 anos, quando aí sim a lei determinava a liberdade sem condições. A maioria dos 

senhores optou em contar com o trabalho dos filhos de suas escravas, pois após a proibição do tráfico 

Transatlântico em 1850 os preços da mão de obra cativa haviam aumentado consideravelmente, diante 
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Ao olharmos os nomes dos padrinhos e das madrinhas dos neófitos (João e Quirino 

Alves Machado – Maria e Cândida Alves da Conceição), percebemos outro tipo de 

tática empreendia nas redes de compadrazgo firmadas pela escrava que além de afilhada 

de seus senhores também conferiu a condição de “guardiões espirituais” aos filhos de 

seus proprietários, ratificando, desta forma “alianças para cima” (BRÜGGER, 2007). 

Contudo, não nos foi possível averiguar se a comadre Maria e afilhada Benedicta 

desfrutaram de algum tipo de privilégio dentro do grupo de cativos. Por sua vez, o 

estreitamento de laços entre a família do casal de senhores e as escravas nos remetem as 

palavras de Giovanni Levi ao propugnar que “toda a ação social é vista como o 

resultado de uma constante negociação, manipulação, escolhas e decisões do indivíduo, 

diante de uma realidade normativa que, embora difusa oferece muitas possibilidades de 

interpretações e liberdades pessoais”. Desta forma ao definir as margens “por mais 

estreitas que possam ser, dá liberdade garantida a um indivíduo pelas brechas e 

contradições dos sistemas normativos que os governam” (1992, p. 135).    

 

“Além da pia”: o oratório da estância de São Xavier 

No ano de 1876 a igreja de São Vicente foi elevada à condição de matriz e não 

demorou muito para que um grupo de fiéis, juntamente com o pároco Boaventua 

Garcia
19

, iniciasse uma campanha com o intuito de que fossem feitas uma série de 

reformas, para tanto, enviaram pelo menos duas correspondências a Porto Alegre onde 

solicitaram junto ao presidente da província o auxílio financeiro que possibilitasse a 

igreja oferecer “a decencia condigna ao culto divino”. Informavam ainda de que 

dispunham da quantia de três contos de réis obtidos, a partir de uma “loteria” realizada 

                                                                                                                                          
disso, era muito mais vantajoso valer-se do trabalho daqueles rebentos do que receber a compensação 

estipulada pelo governo imperial (CHALHOUB, 1990).   
19 O referido personagem era natural da Espanha, mais precisamente de Valderey na província de Leon. 

Nasceu por volta de 1852 sendo filho legítimo de Nicolao Garcia e Maria Josefa Prieto. Foi pároco de 

São Vicente por 36 anos seguidos (1876 – 1912). No ano de 1893 legou suas vontades através de 

testamento ao advogado Antonio de Vasconcelos. Entre os desejos manifestados esteve o de que fossem 

rezadas cem missas por sua alma. Ainda na década de 1890 apuramos, através de inventário post-mortem 

do major José Fernandes Junior, que desenvolvia a atividade de prestamista. Na primeira década do 

século XX teria seu nome citado entre aqueles que tinham direitos a receber no espólio de Ozório 

Machado d’Avila, situação motivada pelas espórtulas ligadas aos serviços fúnebres que havia prestado. 
Ao falecer em 1912 deixou um patrimônio considerável, algo em torno de setenta e sete contos de réis, 

tendo na casa de moradia situada na vila de São Vicente, nas mais de duas mil hectares de terras e nas 

centenas de reses os bens mais valiosos. Constituiu como principais herdeiros (Júlia, Pedro e Fulgêncio), 

filhos de sua “serventa” Maria dos Santos Figueiredo. Coincidentemente os três herdeiros ostentavam o 

sobrenome Garcia, o mesmo do falecido padre.  AJC, Inventário post-mortem de José Fernandes Junior. 

São Vicente, a. 1893, n.° 07, cx. 343. AJC, Inventário post-mortem de Ozório Machado d’Avila. São 

Vicente, a. 1906, n.° 63, cx. 738.  AJC, Inventário post-mortem de Boaventura Garcia. São Vicente, a. 

1912, n.° 184, cx. 915. 
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em abril de 1879, no entanto a soma era insuficiente
20

. Uma vez instalada a primeira 

câmara de São Vicente, em 1883, os vereadores intensificaram a campanha junto à 

secretaria de obras a fim de angariar mais recursos para reformar o templo. A resposta 

das autoridades da capital aos apelos dos camaristas veio de duas formas. A primeira foi 

autorizar a comunidade a realizar outra “loteria”. Pouco depois fora repassada à verba 

pública também no valor de três contos de réis soma que possibilitou a igreja ser, 

finalmente, “assoalhada, forrada, envidraçada sendo rebocada e branqueada”
21

. Ao 

prestaram contas do recurso recebido os membros da municipalidade não deixaram de 

relembrar as autoridades provinciais da urgência no repasse do restante do dinheiro “de 

preferência extraídos no exercicio próximo futuro, por ser ao menos concluída 

interiormente”, caso contrário continuaria ocorrendo “a invasão de aves nocturnas no 

interior do edificio”
22

. Os fragmentos dos documentos nos revelam, num primeiro 

momento, a precariedade em que se encontrava o espaço religioso e, 

concomitantemente, uma experiência onde o regalismo se consubstanciou na prática 

possibilitando recursos para que a obra fosse realizada.   

Mesmo com a elevação do povoado a condição de paróquia, o que representou a 

presença mais próxima do pároco, assim como as melhorias que foram feitas na igreja, a 

antiga prática de usar outros lugares com o propósito de ministrar o sacramento do 

batismo persistiu. Os livros de registros do período nos mostram que o vigário 

continuava fazendo uma espécie de “rodízio” através dos estabelecimentos produtivos, 

assim o oratório particular dos Alves da Conceição e as casas de moradias de outras 

estirpes permaneceram sendo locais onde ocorria assistência religiosa. Essa dificuldade 

da igreja, enquanto instituição, de ter uma presença mais efetiva junto aos fiéis, foi 

comentada por Arlindo Rubert, em seu estudo sobre a religiosidade entre os colonos 

açorianos que se estabeleceram na capitania do Rio Grande do Sul no século XVIII, o 

referido autor advertiu que  

 

[...] ficaram longe do sacerdote, enfraqueceram-se na fé e 

abandonaram as práticas religiosas. Aos poucos ficaram praticamente 
só com o batismo. As vezes, os mais devotos montavam algum 

oratório particular [...] onde se reuniam para a oração (1998, p. 37-

38).  

                                                
20 AHRS, Correspondências da paróquia de São Vicente Ferrer. São Vicente, Assuntos Religiosos, a. 

1879, n.° 13, m. 27.    
21 AHRS, Relatorio da Camara da Villa de São Vicente a Assembléa Legislativa Provincial. 

Correspondências da Câmara de São Vicente, a. 1887, ff. 24-25.   
22 Idem.   
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Estamos cientes de que o espaço e o momento observado por Rubert possuem 

suas singularidades, e apesar de observamos algumas similitudes, entre as quais a 

“preponderância do batismo” e a presença de oratórios enquanto locais de religiosidade, 

não concordamos quando ele fala de enfraquecimento da fé. Haja vista que entendermos 

quão é difícil, para não dizer impossível, mensurar a dimensão da crença de uma pessoa, 

muito menos de um grupo. O que fica patente na afirmação do referido autor é de que 

seu modelo de igreja é institucional, isto é, somente havia igreja, práticas religiosas e a 

verdadeira fé onde existia o representante legalmente autorizado pelo bispo. A nosso ver 

o fato das pessoas manterem oratórios representava um investimento familiar no 

espiritual com repercussões no social, um símbolo de status, haja vista que além das 

orações serviam também como ambientes onde se administrava os sacramentos. Sendo 

que a manutenção desses espaços gerava ônus e bônus. As despesas ficavam por conta 

da hospedagem e da alimentação de dezenas de pessoas por muitos dias seguidos. Já os 

“ganhos” vinham de forma indireta, pois uma das formas de retribuir as gentilezas da 

hospitalidade era estreitando os vínculos por meio do compadrio o que conferia a seus 

proprietários uma oportunidade privilegiada para afirmação e exercício de 

reconhecimento social.  

O “clã” dos Alves da Conceição se revelou uma estirpe muito solicitada em tal 

prática e para isso entendemos que em muito contribuiu para as dezenas de compadres, 

comadres e afilhados que eles obtiveram o fato de manterem junto à casa de moradia o 

oratório dedicado a Nossa Senhora da Conceição
23

. A título de ilustração entre os anos 

de 1878 e 1880, o pároco passou duas vezes pela estância permanecendo três dias na 

primeira ocasião e dois dias na segunda oportunidade. Ao todo foram remidos do 

pecado original, por meio da água e dos santos óleos do batismo, sessenta e sete 

neófitos
24

, desse total eles foram partícipes em trinte cinco oportunidades.  

Ainda no que concerne a importância dos oratórios enquanto espaços de credo em 

1886 o internúncio de Otranto dirigiu uma circular aos bispos brasileiros onde 

condenava o “abuso de celebrar a santa missa em casas particulares, nos oratórios de 

                                                
23 Entre as crianças batizadas junto ao oratório da estância de São Xavier, e que tiveram a figura da 

madrinha transcendente, recorreu-se em todas as oportunidades a invocação do nome dessa santa católica. 

Entre os neófitos que tiveram na figura de Nossa Senhora da Conceição como protetora espiritual, 

destaca-se Quirino um dos membros da prole de Zeferino e Mariana.  

AMDSM, Registro de batismo de Quirino. São Vicente, a. 1878, Liv. 1, ff. 47 r., n° 85.     
24 AMDSM, Liv. 1, ff. 46 v.  a  53 v. n° 82 a 135  e   Liv. 2, ff. 08v. a 11r. n° 138 a 151.   
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família. Irregularidade que seria punida com suspensão ad celebratione Missae” 

(FREYRE, 1977, p. 123). Tal determinação estava atrelada as decisões do Concílio 

Vaticano I e visava “aumentar o controle da Igreja sobre os fiéis, [...] aumentar o 

enquadramento disciplinar do clero e das ordens religiosas; e fundamentalmente, 

independizar a igreja brasileira em relação ao trono e vinculá-la mais estritamente aos 

princípios teológicos e políticos da Cúria Romana” (BIASOLI, 2010, p. 40). Desta 

forma os “assuntos administrativos das capelas e igrejas”, assim como os “aspectos do 

culto, do rito e da espiritualidade, tudo foi passando para o controle dos vigários. Ao 

mesmo tempo, foi se constituindo um clero menos imiscuído na vida popular [...] mais 

alinhado e dependente do episcopado” (IDEM, p. 42). Entretanto, a normativa que 

trazia no seu âmago os preceitos da Romanização
25

 despertou reações em várias regiões 

do Brasil tanto da parte de leigos, quanto dos religiosos, evidenciando “uma carga de 

contradições e disputas centradas num velho problema que atingia a Igreja Católica, a 

diferença entre a ‘religião do povo’ e a ‘religião dos padres” (SCOTT, 1999, p. 84). 

Entre os protestos mais contundentes elenca-se o que foi apresentado por Antônio Maria 

Correia de Sá e Benevides bispo da diocese de Mariana, na província das Minas Gerais, 

que assim se referiu acerca da normativa religiosa “existem freguesias com vinte, trinta 

e até cinqüenta léguas de uma a outra extremidade. De modo que a maior parte da gente 

não podia ir a matriz ou à igreja para comungar, não uma vez no ano, mas uma vez na 

vida” (FREYRE, 1977, p. 124). O mal estar fora tamanho que no ano seguinte o 

representante da Santa Sé junto ao governo imperial voltou à Itália e um dos primeiros 

atos de seu sucessor foi declarar nula a instrução religiosa.  

Tratando especificamente do oratório localizado junto ao estabelecimento 

produtivo localizado na serra de São Xavier percebemos que no ano em que a diretriz 

foi baixada não ocorreu nenhuma cerimônia extramuros da igreja. Aliás, nos sete anos 

                                                
25 A Romanização, também chamada de movimento Ultramontano, apregoou a “retomada do catolicismo 

tridentino, conduzido sob a autoridade direta do romano pontífice” (RAMBO, 1998, p. 148).  Esse 

processo de institucionalização trouxe em seu bojo “uma visão teológica da igreja, onde esta se reduz à 

hierarquia e onde o povo tem apenas uma posição passiva de ouvir as pregaçõess” (BEOZZO, 1993, p. 

60). Em Santa Maria, paróquia que ficava a poucas léguas de São Vicente, esse processo teria tomado 
curso nos últimos anos do século XIX, após a chegada da ordem Palotina. Esta última teve como 

principais resistências, além das práticas inerentes ao catolicismo popular, à oposição da maçonaria que 

supostamente teria tido participação direta no assassinato do padre Sório. Os frutos só teriam começado a 

ser colhidos nas primeiras décadas do século XX. Para tanto teria sido indispensável o trabalho 

educacional desenvolvido paralelamente pelos (as) religiosos (as), assim as escolas confessionais teriam 

tido um papel decisivo no processo de formação de “mentes” romanizadas (POSSAMAI, 2005). Sendo 

que o triunfo final do catolicismo ultramontano, na referida cidade, teria se dado na década de 1920 

quando por ocasião do estabelecimento da romaria de Nossa Senhora Medianeira (BIASOLI, 2010).       
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seguintes aconteceram apenas setenta e oito sendo que os batizados foram retomados de 

forma expressiva somente a partir de 1894. Também merece ser destacado que nessa 

retomada a maioria dos casos de crianças ilegítimas passaram a receber o sacramento 

fora da igreja. Outro ponto recorrente é que o local específico onde os batizados 

ocorriam, que até então eram mencionados detalhadamente, desapareceu dos assentos 

sendo substituído pelo genérico termo nesta freguesia.       

 

Últimas palavras 

No ano de nosso Senhor de 1834 foi criada a Villa de São Vicente, sendo que tal 

iniciativa fazia parte do contexto de ocupação e colonização das terras que haviam sido 

arrebatadas aos espanhóis junto à fronteira oeste do Rio Grande do Sul. De certa forma 

a fundação de povoados reavivava o antigo princípio do Uti Possidetis, ou seja, só era 

dono quem ocupava efetivamente. Antiga também era aliança entre o Estado e o 

catolicismo no Brasil e isso talvez explique porque uma das primeiras construções 

erguidas no novo núcleo urbano tenha sido a capela em homenagem a São Vicente 

Ferrer. Espaço religioso que anos mais tarde acabou sendo reformado graças a recursos 

disponibilizados pela secretaria de obras da província e pela iniciativa dos paroquianos 

que conseguiram autorização das autoridades da capital com o propósito de arrecadarem 

fundos mediante a realização de loterias.  

Vimos ainda que “além da pia” à prática do batismo se desenvolvia em pequenas 

comunidades, tais como o oratório da estância de São Xavier. Espaço mantido pelos 

Alves da Conceição que se converteu num local de assistência religiosa para muitas 

famílias que moravam distante da sede do povoado. Palco onde muitos neófitos 

receberam o primeiro dos sacramentos. Por sua vez também enfatizamos a importância 

do oratório enquanto um cenário onde se dava o processo de formação de redes 

mediante a prática cultural do compadrio. Entre as teias tramadas destacamos aquelas 

firmadas pelos cônjuges proprietários do oratório Zeferino Alves Machado e Mariana 

Leite da Conceição que, no ano de 1861, numa mesma oportunidade tornaram-se 

parentes espirituais de Cândido José da Silva Pereira e da escrava Maria. No caso as 

malhas tecidas com o juiz de paz “o balanço das redes” nos fez pensar em teias 

horizontais, conexões tecidas entre pessoas que pertenciam ao mesmo estrato social, não 

obstante o liame firmado com a cativa deve ser visto sob o prisma de redes verticais 

para baixo.  
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Por fim destacamos a mudança na forma de agir do padre Boaventura Garcia após 

a proibição de que outros lugares fora da igreja fossem usados para prestarem 

assistência espiritual. O vigário durante boa parte do período estudado percorreu os 

rincões, muitos deles distantes muitas léguas da sede do povoado a fim de prestar 

assistência religiosa, principalmente o sacramento do batismo, o que exigia do cura uma 

constante movimentação e de certa forma o tornava uma espécie de “andarilhos da 

religiosidade”. Porém tal costume foi interrompido em 1886, ano em que o 

representante da Santa Sé junto ao governo brasileiro criou uma série de restrições para 

práticas religiosas extramuros. Quando as andanças foram retomadas, sete anos mais 

tarde, algumas mudanças foram percebidas, tais como as portas da igreja matriz 

praticamente se fecharam para crianças ilegítimas e os assentos se tornaram bem mais 

econômicos, principalmente no que tange ao cenário onde os apontamentos eram feitos.  
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